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Questao Discursiva 03533

Quando a nossa Carta Politica dita no inciso LVII, que "ninguém sera considerado culpado até o transito em julgado de sentenca penal condenatéria”, consagra
em nosso sistema constitucional o "principio da presuncéo de inocéncia". Em assim sendo e visando a tutela da liberdade pessoal, é de mister que o Estado,
antes de comprovar a culpabilidade do individuo, que, segundo tal principio, é constitucionalmente inocente, assim o considere, dispensando a ele, até o transito
em julgado da sentenca, tal tratamento. Como lidar, entdo, com as diversas espécies de prisdes provisoérias, em face da atual ordem constitucional? Poder-se-ia
afirmar, j& a esta altura, que se encontra afastada a constitucionalidade da prisdo temporaria nas suas diversas espécies? Fundamente a resposta.

Resposta #004217

Por: Carolina 31 de Maio de 2018 as 19:21

Levado ao extremo, o principio da presuncéo de inocéncia ou de ndo culpabilidade (art. 5°, inciso LVII, da CF) inviabilizaria quaisquer medidas cautelares no
ambito da persecucao penal e, por via de consequéncia, o proprio processo penal. Ha de se considerar, outrossim, que as prisdes cautelares séo admitidas
pelo proéprio texto constitucional (art. 5°, inciso LXI, da CF), impondo-se, a luz do principio da concordancia préatica, compatibilizar as disposicoes.

N&o admite o STF, por exemplo, prisdes decretadas com base no "clamor popular”. Entende-se que este tipo de argumento néo expressa o contetdo juridico
da necessidade de "garantia da ordem publica” (art. 312 do CPP), constituindo mera ornamentacéo juridica e ofendendo a instrumentalidade das prisdes
cautelares.

Também constitui expresséo do principio da presuncéo de inocéncia a vedagéo a proibi¢do de prisdes cautelares autométicas, como a que podia ser haurida
do art. 44 da Lei de Drogas no periodo anterior & declaragdo de sua inconstitucionalidade no ponto em gque veda a concessao de liberdade proviséria.

Em verdade, o principio da presugéo de inocéncia determina que as prisées provisorias, das quais sdo espécies as prisdes em flagrante (arts. 301 e
seguintes do CPP), preventiva (art. 312 e seguintes do CPP) e temporaria (Lei n. 7.960/89) devem ocorrer em situa¢des excepcionais, detalhadamente
descritas em lei. Costuma-se dizer que as medidas cautelares séo dotadas de "instrumentalidade ao quadrado": s&o instrumentos para assegurar que o
processo - que, por sua vez, € instrumento do direito material - seja eficaz.

Resposta #005091

Por: Jack Bauer 20 de Margo de 2019 as 00:56

De inicio, esclare¢o que, na verdade, o inciso LVII instituiu o principio da ndo culpabilidade e ndo o da presuncéo de inocéncia, este, alids, previsto
expressamente na Convencdo Americana de Direitos Humanos - Pacto de San José da Costa Rica.

Prova disso é que, a rigor, se 0 acusado fosse presumido inocente até o transito em julgado, todas as prisdes cautelares (temporéaria e preventiva) seriam
manifestamente inconstitucionais, pois seria impenséavel prender alguém inocente.

Assim, considerando o inciso LXII do art. 5° como principio da ndo culpa, € perfeitamente possivel prender preventiva ou temporariamente o acusado, pois,
ao mesmo tempo em que ele é presumidamente nédo culpado, tal fato ndo impede as prisdes cautelares necessarias ao bom andamento do feito criminal.
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